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Quando o cientista britânico Francis Galton (1822-1911) visitava uma feira de animais, em 1906, surpreendeu-se com o resultado de 

um concurso realizado dentre os expectadores presentes. O desafio era adivinhar o peso de um boi depois de abatido e retalhado, 

cujo valor exato, 1198 libras, não foi proposto por nenhum dos cerca de 800 participantes. No entanto, para surpresa de Galton, a 

média aritmética de todas as propostas teve como resultado o valor de 1197 libras. Um conceito que pode ajudar-nos a entender o 

resultado que tanto surpreendeu Francis Galton é o de conhecimento distribuído. De acordo com essa ideia, os membros de uma 

sociedade possuem, individualmente, conhecimento parcial sobre diferentes coisas. No entanto, se combinado de forma adequada, 

o conhecimento coletivo pode resultar em comportamentos mais úteis e eficientes em comparação aos gerados por qualquer um dos 

indivíduos isoladamente. O disfarce de aparente simplicidade desse conceito é induzido pela inocente e traiçoeira frase “combinado 

de forma adequada”. No episódio testemunhado por Galton, o conhecimento pôde ser combinado adequadamente a partir do sim-

ples cálculo de uma média aritmética. No entanto, a escolha e a combinação dos aspectos relevantes dispersos em um conjunto dis-

tribuído de conhecimento, de tal modo a gerar decisões de máxima eficiência, não são tarefas óbvias e imediatas. É muito provável 

que essa passagem histórica tenha sobrevivido até os nossos dias apenas por ter sido testemunhada por um indivíduo com múltiplos 

interesses científicos, já que Galton, primo de Charles Darwin, era atraído por diferentes disciplinas, tais como antropologia, matemá-

tica, estatística, biologia e meteorologia. No episódio aqui lembrado, Galton foi capaz de identificar uma regularidade estatística em 

um resultado produzido por processos decisionais de grande variabilidade individual, e executados a partir de pouquíssima informa-

ção disponível. Há alguns séculos, os “filósofos naturais”, precursores daqueles que hoje chamamos de “cientistas”, incumbiam-se de 

entender a suposta linguagem da natureza. A partir de suas observações, e de acordo com um método científico que se firmava, esses 

filósofos naturais experimentavam com diferentes fenômenos hoje rotulados de químicos, físicos, biológicos e, claro, filosóficos. 

Naquela época, o conhecimento acumulado por um mesmo “cientista” abrangia diferentes domínios, que hoje distinguimos e muitas 

vezes consideramos incompatíveis. O acúmulo de conhecimentos específicos e o desenvolvimento de técnicas especializadas exigi-

ram a fragmentação desse corpo único, representado pela “filosofia natural”, nas várias disciplinas e subdisciplinas que hoje nos são 

familiares.Hoje, como regra, iniciamos nossa formação e nos especializamos em uma das muitas áreas que compõem o domínio pa-

drão da ciência. Muitas vezes essas áreas são definidas pelas técnicas de instrumentação envolvidas em sua investigação, tais como 

“biologia molecular”, “eletrofisiologia” ou “farmacologia”. No entanto, outras categorizações igualmente legítimas podem se basear 

no nível de abordagem ou também no sistema escolhido para estudo. Por exemplo, podemos categorizar nossa área de estudo como 

aquela que tem como alvo os níveis celulares, em um extremo, ou sistêmicos e integrativos, no outro extremo, independentemente 

das técnicas utilizadas em sua abordagem. Mas também podemos delimitar, como área de atuação, aquela que focaliza um dado sis-

tema, independentemente dos níveis abordados e das técnicas a serem empregadas. A Neurociência é um exemplo da adoção desse 

último critério de categorização: estuda-se o sistema nervoso desde seus processos celulares e subcelulares até aqueles envolvendo 

comportamentos integrativos e coletivos, empregando-se quaisquer técnicas que sejam adequadas na solução dos problemas em 

questão. Nesse sentido, a Neurociência é naturalmente multidisciplinar, já que o objeto de seu estudo pode ser abordado a partir de 

diferentes perspectivas e por meio de diferentes métodos. Mas ser multidisciplinar, antes de ser uma qualidade ou uma vantagem, 

pode ser um grande problema. Embora os diferentes significados de tais termos ainda sejam debatidos, por multidisciplinar geral-

mente entende-se a reunião de duas ou mais disciplinas sem que haja uma real integração entre elas. Nesse caso, as várias disciplinas 

coexistem, mas cada uma delas retém seus conceitos e metodologias em uma cooperação que pode ser mútua e cumulativa, mas não 

interativa. Uma real interação de duas ou mais disciplinas, naquilo que se caracteriza por ser verdadeiramente interdisciplinar, requer 

a transferência e unificação de conceitos, a depuração de termos e códigos em uma linguagem comum e, freqüentemente, a criação 

de novos conceitos. É nesse contexto novo e desafiador que o conhecimento distribuído, trazido pelos vários membros das diferen-

tes disciplinas, precisa ser habilmente combinado e costurado de tal forma a produzir conhecimento novo, dificilmente obtido por 

qualquer uma das disciplinas isoladamente. Mas, para isso, não basta calcularmos uma média! Idealmente, um domínio interdisci-

plinar pode evoluir e atingir um grau de maturidade onde as fronteiras que demarcam suas disciplinas começam a se dissolver. Mais 

do que mutuamente interagentes, as disciplinas que compõem esse domínio começam a se fundir, e aquilo que era interdisciplinar 

transforma-se em algo transdisciplinar. Os novos membros de uma área transdisciplinar serão formados em um ambiente que resulta 

do amálgama constituído pelas várias disciplinas subjacentes, e as dominarão sem enxergá-las como distintas. Mas a Neurociência 

brasileira ainda não chegou a esse ponto. Nem podemos dizer que possuímos uma Neurociência plenamente interdisciplinar. O que 

observamos são iniciativas isoladas, ainda que corajosas, de se elevar a uma categoria verdadeiramente interdisciplinar aquilo que 

na maioria das vezes é apenas a coexistência de vários métodos ou perspectivas de abordagens. Ainda enfrentamos, em diferentes 

níveis institucionais, uma atitude reservada e relutante em relação a iniciativas verdadeiramente interdisciplinares. Não cabe aqui 

uma análise exaustiva das razões que levam a esse quase preconceito. Talvez a insegurança em julgarmos algo que não conhecemos 

profundamente, o suposto risco de perdermos nossa identidade científica, ou o receio de vermos diminuídos os privilégios de finan-

ciamento ou reduzida a nossa força política, todos juntos, sejam os motivos principais, velados e indizíveis, que norteiam a resistência 

que observamos. A Neurociência brasileira poderá muito se beneficiar de uma difícil, porém possível, mudança de atitudes, con-

cepções e políticas educacionais e científicas, onde jovens cientistas possam aprender precocemente que não precisam respeitar as 

fronteiras arbitrárias que separam diferentes disciplinas, que não devem temê-las por sua aparente dificuldade e, sobretudo, que não 

devem negligenciá-las por carecerem de importância ou aplicação imediatas. Estamos ainda longe de ver essa atitude concretamen-

te estimulada pelos programas de pós-graduação, defendida consensualmente pela comunidade neurocientífica, ou amplamente 

financiada pelas agências de fomento. Se as diversas disciplinas, fragmentadas em diferentes técnicas, metodologias e abordagens, 

forem concebidas como um punhado de cacos coloridos, podemos criar algo que nos pareça multidisciplinar escolhendo alguns 

desses cacos e os reunindo, com capricho, em um mesmo mosaico. Mas se quisermos construir algo realmente interdisciplinar, e que 

possa um dia vir a iluminar-se como genuinamente transdisciplinar, teremos que aprender a arte dos vitrais.
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A interdisciplinaridade tem se mostrado condição essencial no ensino e na pesquisa. Além da crescente oferta de cursos com 

enfoque inter e multidisciplinar, notamos um movimento individual, com uma lógica subjetiva a procura da realização do 

próprio ser. Trata-se da busca por uma formação mais completa, interdisciplinar que minimize os efeitos da estrutura compar-

timentalizada e fragmentada a que somos submetidos ao longo de nossa vida estudantil. Em pesquisa realizada, através de 

questionário, junto aos alunos do Programa de Pós-Graduação em Neurociências da UFMG, 90% dos alunos que respondeu 

o questionário (n=10) considera-se com formação interdisciplinar, não apenas porque seus cursos ofereciam atividades e 

trabalhos em áreas correlatas, mas principalmente, como resultado de uma trajetória de escolhas individuais, tais como es-

pecializações, mestrado e doutorado em outras áreas que não a de sua formação original. Estes alunos afirmam que optaram 

pelo Programa de Pós-Graduação em Neurociências pela sua característica “multidisciplinar”, visando uma formação mais 

rica e maior troca de conhecimentos, o que também permite uma visão mais ampla e integrada dos temas estudados e das 

possibilidades profissionais.
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Várias são as referencias históricas das passagens mitológicas e bíblicas do uso e função da música como terapia. Estudos em di-

versas disciplinas, incluindo antropologia, psicologia da música, musicologia e neurologia da música, afirmam que a música está 

presente em todas as culturas conhecidas e que provavelmente não exista outra atividade humana que seja tão penetrante, mode-

ladora e muitas vezes controladora do comportamento humano. Apesar da variedade inumerável do uso da música na sociedade 

moderna a música como instrumento terapêutico tem um uso e função específica. Thayer Gaston (1968), um dos precursores da 

musicoterapia, descreve as funções e usos da música como terapia da seguinte forma: “Do ponto de vista funcional, música é basica-

mente um meio de comunicação. É muito mais tênue e sutil que meras palavras. Comunica os nossos sentimentos de uma forma que 

as palavras não descrevem. Não haveria a música nem a necessidade de sua existência se conseguíssemos comunicar verbalmente 

aquilo que facilmente comunicamos musicalmente, e não haveria uma razão lógica para que milhares de pessoas em todo o mundo 

se dedicassem ao trabalho árduo de se tornarem músicos. A música é uma forma de comunicação não-verbal que comumente facilita 

a expressão de sentimentos e emoções que necessitam ser expressos para o equilíbrio da saúde. Das canções de ninar às canções de 

sepultamento, música tem falado pelo homem e para o homem quando palavras não bastavam”. As mudanças que vêm ocorrendo na 

metodologia de investigação e prática do uso da música como terapia, ocorreu paralelamente com os avanços nos estudos em neuro-

ciência e música, desde o primeiro congresso em música e cérebro. Considerada como a primeira publicação a traçar essa conexão, 

Critchley, M e Henson, RA (1977) em Music and the Brain, reuniram 24 artigos nos vários aspectos do funcionamento neurológico 

da experiência musical em uma coletânea de trabalhos apresentados no Danúbio Symposium on Neurology, realizado em Viena, 

em 1972, voltado essencialmente para pesquisas em percepção e execução musical. Esse congresso reuniu vários pesquisadores de 

diversas áreas clínicas e de ciências básicas em neurologia, anatomia, fisiologia, psicologia, ontologia e musicoterapia. Tendências 

neurobiológicas nas pesquisas no uso da música como terapia na neurologia emergem com a formação do Center for Biomedical 

Research in Music, que a partir de estudos multicêntricos investigam o uso da música como elemento mediador de respostas não 

musicais afetivas, cognitivas, motoras e sensórias (Thaut, 2005).
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